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RESUMO: O rastreio de doenças infecciosas no Brasil faz parte de uma estratégia do 
Sistema Único de Saúde a fim de prevenir agravos específicos, fazendo parte de um nível 
de atenção primário e estando acessível, em todas as Unidades Básicas de Saúde. Este 
estudo teve como objetivo analisar as alterações citopatológicas associadas à coinfecção por 
HPV em mulheres vivendo com HIV, considerando o status vacinal para HPV, no município 
de Santarém, Pará. Trata-se de um estudo observacional, retrospectivo e quantitativo, 
realizado a partir de dados secundários. A população foi composta majoritariamente por 
mulheres pardas (95,3%) e residentes em área urbana (83,1%). Identificou-se associação 
estatisticamente significativa entre não vacinação contra HPV e diagnóstico de infecção 
(p=0,00000288), bem como entre a presença de doenças oportunistas (p<0,0001) e 
alterações citopatológicas do colo uterino (p=0,0040). Lesões de alto grau, como NIC III 
(31,6%) e neoplasias (5,3%), foram as mais frequentes entre as mulheres coinfectadas, 
configurando um cenário preocupante para a saúde pública local. Os resultados evidenciam 
a necessidade de intensificação da vacinação, fortalecimento do rastreamento citopatológico 
e da vigilância em saúde, especialmente em populações imunossuprimidas. A integração 
das políticas de IST, HIV e prevenção do câncer do colo uterino é essencial para reduzir a 
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morbimortalidade associada.

PALAVRAS-CHAVE: Coinfecção. HIV-HPV. Saúde da mulher.

HPV AND HIV IN WOMEN: INTERFACES BETWEEN CLINICAL AND 
IMMUNOLOGICAL CONDITIONS

ABSTRACT: Infectious disease screening in Brazil is part of a strategy of the Unified 
Health System to prevent specific diseases, being part of a primary care level and being 
accessible in all Basic Health Units. This study aimed to analyze the cytopathological 
alterations associated with HPV coinfection in women living with HIV, considering the HPV 
vaccination status, in the city of Santarém, Pará. This is an observational, retrospective 
and quantitative study, carried out using secondary data. The population was composed 
mainly of brown women (95.3%) and living in urban areas (83.1%). A statistically significant 
association was identified between non-vaccination against HPV and diagnosis of infection 
(p=0.00000288), as well as between the presence of opportunistic diseases (p<0.0001) 
and cytopathological alterations of the cervix (p=0.0040). High-grade lesions, such as 
CIN III (31.6%) and neoplasms (5.3%), were the most frequent among coinfected women, 
creating a worrying scenario for local public health. The results highlight the need to intensify 
vaccination, strengthen cytopathological screening and health surveillance, especially in 
immunosuppressed populations. The integration of STI, HIV and cervical cancer prevention 
policies is essential to reduce associated morbidity and mortality.

KEYWORDS: Coinfection. HIV-HPV. Women’s health.

INTRODUÇÃO 

A infecção pelo Papilomavírus Humano (HPV) é a infecção sexualmente 
transmissível mais prevalente no mundo, principalmente entre jovens sexualmente ativos 
(Liu et al., 2018). Embora, na maioria dos casos, seja transitória e eliminada pelo sistema 
imunológico, a persistência, especialmente dos genótipos de alto risco, pode evoluir para 
lesões intraepiteliais de alto grau e câncer (Brisson et al., 2020). 

A coinfecção com o vírus da imunodeficiência humana (HIV) agrava esse cenário, 
elevando a carga viral, a extensão das lesões e o risco de progressão para neoplasias, 
como câncer de colo do útero, anal e orofaríngeo (Reeves et al., 1989; Liu et al., 2018).

Estima-se que 660 milhões de pessoas estejam infectadas pelo HPV, com prevalência 
variável conforme a faixa etária, o sexo e a localização geográfica e com maior impacto em 
regiões de baixa e média renda, devido às desigualdades no acesso à vacinação e ao 
rastreamento (Brisson et al., 2020; Liu et al., 2018; Forman et al., 2012). 

Na América Latina e Caribe, a incidência de câncer cervical permanece elevada 
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(21,2 casos/100.000 mulheres/ano), e no Brasil, é a terceira neoplasia mais frequente entre 
mulheres, com destaque para as regiões Norte e Nordeste (Reeves et al., 1989; Nogueira-
Rodrigues et al., 2022).

A coinfecção com HIV agrava ainda mais esse cenário, aumentando de forma 
significativa a prevalência de lesões intraepiteliais de alto grau e de câncer invasivo, 
especialmente em mulheres jovens em idade reprodutiva (Liu et al., 2018; Brisson et al., 
2024). 

O HPV possui mais de 200 subtipos, pertencentes ao gênero Papillomavirus, família 
Papillomaviridae, compostos por DNA de fita dupla, com tropismo cutâneo ou mucoso 
(Brisson et al., 2024; Liu et al., 2018; Garcia et al., 2024). Sua estrutura inclui proteínas dos 
genes L1 e L2, essenciais para a infectividade (Brisson et al., 2020; Reeves et al., 1989). A 
infecção ocorre através de microlesões epiteliais, principalmente durante o contato sexual 
com estimativa de que 80% das pessoas sexualmente ativas sejam infectadas em algum 
momento, no entanto, a maioria evolui com resolução espontânea em um período de seis 
a 24 meses (Liu et al., 2018; Nogueira-Rodrigues et al., 2022). Outros fatores contribuirão 
para o aparecimento de lesões precursoras e, eventualmente, ao câncer cervical. 

Os genótipos 16 e 18 são responsáveis pela maioria dos casos de câncer cervical, 
seguidos pelos tipos 31, 33, 45, 52 e 58; Já os tipos 6 e 11, embora de baixo risco, estão 
relacionados a lesões benignas, como os condilomas (Brisson et al., 2024; Liu et al., 2018; 
Reeves et al., 1989).

A infecção pode ser assintomática ou manifestar-se por verrugas genitais, lesões 
subclínicas ou neoplasias, e sua manifestação depende do tipo viral, da persistência da 
infecção e da resposta imune do hospedeiro. Estudos apontam que até 90% das infecções 
são resolvidas espontaneamente em 12 a 24 meses (Brisson et al., 2020; Liu et al., 2018). 
As manifestações clínicas incluem condilomas de aspecto exofítico, além de lesões ocultas 
detectadas por exames como colposcopia, anuscopia e testes moleculares (Brisson et al., 
2020; Nogueira-Rodrigues et al., 2022).

Essa apresentação é particularmente relevante em áreas de mucosa genital ou 
orofaríngea, com potencial oncogênico significativo se persistente (Brisson et al., 2020; 
Nogueira-Rodrigues et al., 2022). Nesses casos, exames citopatológicos evidenciam 
alterações celulares clássicas, como a koilocitose e identificam neoplasias intraepiteliais 
de graus I a III, geralmente assintomáticas e identificadas por exames de rastreamento 
(Brisson et al., 2020; Nogueira-Rodrigues et al., 2022). 

Quando persistente, especialmente pelos tipos 16 e 18, há risco significativo de 
evolução para neoplasias intraepiteliais e carcinoma invasivo, com progressão estimada 
em 10 a 12 anos, podendo afetar colo, vulva, vagina, pênis, ânus e orofaringe. Esse risco 
é acentuado em imunossuprimidos, como portadores de HIV, que apresentam maior 
prevalência de infecção persistente, lesões extensas e recidivantes (Reeves et al., 1989; 
Liu et al., 2018; Forman et al., 2012). 
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O diagnóstico baseia-se na inspeção clínica, citologia oncótica, colposcopia e testes 
de biologia molecular, como PCR e genotipagem (Brisson et al., 2020; Nogueira-Rodrigues 
et al., 2022). A escolha do método deve considerar fatores como idade, fatores de risco e 
disponibilidade tecnológica. 

Em síntese, a infecção por HPV pode cursar silenciosa, como verrugas, lesão 
subclínica, neoplasia intraepitelial ou carcinoma invasivo. O manejo eficaz da infecção inclui 
detecção precoce, vigilância das lesões e prevenção primária, sobretudo pela vacinação 
(Brisson et al., 2020; Liu et al., 2018).

Paralelamente, o Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), retrovírus da família 
Retroviridae, gênero Lentivirus, possui alta capacidade de variabilidade genética e adaptação 
e genoma formado por duas fitas de RNA, protegido por capsídeo cônico e envelope lipídico 
com glicoproteínas gp120 e gp41, essenciais para a infecção celular (Sharp & Hahn, 2010; 
McMichael et al., 2010). 

Existem dois tipos principais de HIV: o HIV-1, responsável pela maioria das infecções 
no mundo, e o HIV-2, com distribuição mais restrita, principalmente em países da África 
Ocidental, e associado a menor transmissibilidade e progressão mais lenta da doença. 
(Sharp & Hahn, 2010; McMichael et al., 2010). A entrada do vírus ocorre por meio da ligação 
ao receptor CD4 e aos correceptores CCR5 ou CXCR4, seguido pela integração do material 
genético ao DNA hospedeiro (Pancera et al., 2017; Derking et al., 2015).

Nas mulheres, a infecção pelo HIV apresenta especificidades imunológicas, 
decorrentes de fatores hormonais e genéticos, com resposta mais intensa de interferon tipo 
I, o que controla melhor a carga viral no início, mas também contribui para maior ativação 
imune crônica e aceleração da perda de CD4+ (Scully et al., 2018; Ziegler et al., 2016).

A coinfecção precisa ser identificada e combatida, para tal, torna-se essencial expandir 
o acesso a testes regulares e rápidos, mesmo fora dos serviços médicos tradicionais, assim 
como fortalecer a educação sobre prevenção combinada. Embora a vacinação contra o 
HPV seja recomendada como medida preventiva eficaz em mulheres sem HIV, as lacunas 
no conhecimento sobre a eficácia da vacinação nessa população específica justificam a 
pertinência deste estudo. 

OBJETIVO

Analisar as alterações citopatológicas associadas à coinfecção por HPV em mulheres 
vivendo com HIV, considerando o status vacinal para HPV, no município de Santarém, Pará.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo observacional, retrospectivo, de abordagem quantitativa, 
realizado a partir da análise de dados secundários provenientes dos registros de atendimentos 
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de mulheres vivendo com HIV no município de Santarém, Pará, no período de 2012 a 2022. 
Foram coletadas informações sociodemográficas, clínicas e citopatológicas, bem como 
dados sobre o histórico vacinal contra HPV, do banco de dados da Secretaria Municipal de 
Saúde (SEMSA) por meio de prontuários físicos no Centro de Testagem e Aconselhamento 
(CTA) do município. A coleta ocorreu entre os meses de fevereiro e maio de 2025. Os dados 
foram organizados em planilhas eletrônicas e analisados por meio de estatística descritiva, 
com cálculo de frequências absolutas e relativas. Para avaliar associações entre variáveis 
categóricas, foi aplicado o teste de Qui-quadrado de Pearson, adotando-se um nível de 
significância de 5% (p<0,05). As análises foram realizadas com o objetivo de identificar 
possíveis associações entre o diagnóstico de HPV e as características sociodemográficas, 
clínicas, vacinação e achados citopatológicos. As informações analisadas são provenientes 
de banco de dados secundários, anonimizados, contudo, destaca-se aprovação do Comitê 
de Ética da Universidade do Estado do Pará (UEPA), sob parecer n °6.847.633 E CAAE: 
70304923.4.0000.5168.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O estudo analisou o perfil sociodemográfico e clínico de mulheres vivendo com HIV, 
com ênfase na coinfecção pelo HPV e suas repercussões citopatológicas. Foram incluídos 
361 participantes, com idade média de 37,6 ± 11,0 anos. 

Em relação às características sociodemográficas, observou-se que a maioria 
autodeclarou-se parda (95,3%), seguida por branca (1,9%) e negra (1,1%). Quanto ao local 
de residência, houve predomínio da população urbana (83,1%), seguida da rural (15,8%) e 
ribeirinha (0,6%). Não foram encontradas associações estatisticamente significativas entre 
raça/cor (p = 0,875) e residência (p = 0,652) com o diagnóstico de HPV. 

A vulnerabilidade social se refere à estrutura econômica, políticas públicas de 
saúde e educação, cultura, ideologia e relações de gênero. Compreendê-la e associá-la 
à coinfecção HIV/HPV é de suma importância para o delineamento de intervenções de 
prevenção e tratamento das patologias geradas por ambos os vírus. (Guedes, Dayse et al., 
2019). 

Do ponto de vista ocupacional, destaca-se que mais da metade das mulheres 
declararam-se como “do lar” (52,9%), estudantes (10,2%) e profissionais autônomas (6,4%). 
Esse achado revela uma vulnerabilidade social importante, especialmente considerando 
que a dependência econômica e a informalidade podem impactar diretamente tanto o 
acesso aos serviços de saúde quanto a adesão às estratégias de prevenção. 

Somado a isso, a baixa condição financeira está associada à menor capacidade de 
defesa e argumentação sobre o uso de preservativo com o parceiro, tornando as mulheres 
com baixa renda familiar mais vulneráveis às infecções sexualmente transmissíveis (Guedes, 
Dayse et al., 2019). A falta de acesso à educação propiciada pela baixa condição financeira 
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favorece o início precoce da atividade sexual, o que pode aumentar a vulnerabilidade a 
infecções, tornando os adolescentes o alvo preferencial para as infecções sexualmente 
transmissíveis (Macêdo, Francisca et al., 2015).

Quando analisados os antecedentes de saúde, 17,7% das participantes relataram 
histórico prévio de IST, o que reforça a necessidade de vigilância constante e de ações 
preventivas direcionadas a esse grupo. Além disso, 31% referiram ter desenvolvido alguma 
doença oportunista.

A manutenção da saúde sexual e reprodutiva está diretamente ligada à prevenção 
das infecções sexualmente transmissíveis, como as transmitidas pelos vírus HIV e HPV. 
Entre os fatores relacionados à infecção inclui-se a história reprodutiva, a qual envolve a 
idade da menarca, uso de métodos contraceptivos e realização de exame preventivo, assim 
como o comportamento sexual, dentro do qual são avaliados a idade da menarca, o número 
de parceiros ao longo da vida e o histórico de infecções sexualmente transmissíveis (Ayres, 
Andréia et al., 2019).

O início da vida sexual cada vez mais cedo é um ponto de preocupação entre os 
profissionais da saúde, visto que tem antecipado o aparecimento de lesões de colo do 
útero cada vez mais graves. Tal situação é corroborada por estudos em que a prevalência 
de infecção do colo do útero pelo HPV varia de média a alta entre as mulheres jovens. 
Vale ainda mencionar o baixo comparecimento das mulheres para o rastreamento de 
câncer de colo do útero e baixa procura pelos testes rápidos para as ISTs, refletindo um 
comportamento de descaso com a própria saúde sexual e reprodutiva (Macêdo, Francisca 
et al., 2015; Ayres, Andréia et al., 2017).

No que se refere especificamente aos aspectos relacionados ao HPV, observou-se 
uma baixa cobertura vacinal, com apenas 14,7% das participantes relatando ter recebido 
a vacina. Dentre estas, a adesão ao esquema completo foi limitada, sendo que apenas 
5,3% completaram as três doses recomendadas. Houve associação estatística altamente 
significativa entre a não vacinação e o diagnóstico de HPV (p = 0,00000288), evidenciando 
a eficácia da vacinação na proteção contra a infecção, mesmo em mulheres vivendo com 
HIV.

Destaca-se neste achado um grave problema de saúde pública, inclusive de acesso 
aos serviços de saúde, uma vez que nenhuma das pacientes deste estudo encontravam-se 
na faixa etária definida pelo Ministério da Saúde, para a vacinação pelo SUS contra o HPV, 
no entanto, na condição da coinfecção, todas possuem o direito de recebê-la, pois para 
PCHIV a vacina é preconizada até os 45 anos. A lei 6.259 de 1975 que instituiu o Programa 
Nacional de Imunizações que é a base legal para a vacinação, e no caso do HPV, a vacina 
disponível no Brasil pelo SUS possui proteção contra 4 genótipos do vírus, sendo 2 deles 
de caráter oncogênico (Brasil, 2014). Portanto, a não vacinação expõe a mulher ao maior 
risco de lesões pré-cancerosas progredirem para o câncer de colo de útero (OMS, 2023).

Além disso, 43,2% das participantes relataram já ter realizado pelo menos um exame 
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de rastreamento de câncer do colo do útero (PCCU), enquanto 13,6% nunca realizaram, e 
uma parcela considerável (43,2%) não respondeu a essa questão. 

No Brasil, o Ministério da Saúde preconiza que o rastreio do câncer de colo de útero 
seja realizado a partir dos 25 anos de idade por meio da coleta de PCCU, anualmente, 
até a normalidade dos resultados comprovada em dois exames seguidos. A partir desse 
momento, a coleta passa a ser a cada 3 anos (Brasil, 2016).

Quanto às alterações citopatológicas do colo uterino, foram identificadas lesões de 
alto grau, com destaque para NIC III (31,6%), seguido de ASC-US (10,5%), NIC II e III 
(5,3%), HSIL (5,3%) e neoplasia (5,3%). A presença de alteração citopatológica esteve 
associada significativamente ao diagnóstico de HPV (p = 0,0040). Isso representa um 
alerta epidemiológico importante, considerando o potencial desse achado para evolução 
ao câncer invasor, caso não haja intervenção oportuna, também reforça a necessidade de 
intensificação das estratégias de rastreamento e acompanhamento das lesões precursoras.

Em casos de identificação da lesão do tipo ASC–H e H-SIL, recomenda-se encaminhar 
a mulher para colposcopia. Caso identificado ASC-US ou LSIL, repete-se a colpocitologia 
de acordo com a idade da paciente e se, por conseguinte, o estadiamento vier NIC 2 ou 3, 
encaminha-se para biópsia. É importante salientar que há outros exames, ou marcadores 
diagnósticos, para identificar a infecção por HPV, como o teste molecular que identifica o 
DNA do HPV no colo de útero, por meio da técnica de PCR. Outro teste seria o Teste do 
Ácido Nucleico (NAAT), utilizado para identificar o DNA do HPV, mesmo em pequenas 
quantidades, não somente na vagina, mas em outras regiões, utilizando amostra de urina 
ou swab vaginal (Brasil, 2024).

A incidência carcinoma espinocelular cervical é cerca de 4 vezes maior em mulheres 
vivendo com HIV em comparação com mulheres não infectadas pelo vírus. Casos incomuns 
como carcinomas vaginais e vulvares são diagnosticados em sua maioria em mulheres 
infectadas pelo HIV (Camargo, Milena et al., 2018; Pérez-González, Alexandre et al., 2022).

Observa-se falta de acompanhamento de indivíduos com múltiplas infecções 
compreensão da relação detalhada do status do HIV e o desenvolvimento de lesões 
cervicais. Mais estudos são necessários para se caracterizar a história natural do HPV em 
mulheres vivendo com HIV (Camargo, Milena et al., 2018). 

Por esses agravantes, desde 2021, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
recomenda a triagem de câncer de colo do útero em mulheres vivendo com HIV a cada 
três a cinco anos ao usar a detecção de DNA como método, e a cada três anos ao utilizar 
a inspeção visual com ácido acético ou triagem baseada na citologia (Svensgaard, Siri et 
al., 2025)

Outro achado relevante foi a forte associação entre a presença de doenças 
oportunistas e o diagnóstico de HPV (p < 0,0001), indicando que a imunossupressão 
contribui diretamente para a maior suscetibilidade à infecção e à evolução para lesões 
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de alto grau. As principais doenças oportunistas observadas nesse contexto — como 
candidíase esofágica, pneumocistose, neurotoxoplasmose, herpes zoster e tuberculose — 
refletem o colapso da imunidade celular, especialmente pela queda dos linfócitos CD4+, 
que desempenham papel crucial no controle de infecções virais como o HPV. 

Os mecanismos de agressão e evasão imunológica dos vírus HPV e HIV favorecem 
a manutenção destes, visto que a imunossupressão induzida pelo HIV dificulta a eliminação 
do HPV. Ademais, o indivíduo em fase de AIDS está suscetível a neoplasias, as quais são 
fortemente induzidas pelos vírus de alto risco do HPV, como os genótipos 16, 18, 45, 35 e 
58, que apresentam alta prevalência e estão diretamente associados a maior agressividade 
tumoral, maior risco de persistência e progressão para lesões de alto grau em mulheres 
vivendo com HIV (Swase et al., 2025; Tugizov et al., 2023).

Mulheres vivendo com HIV têm cerca de seis vezes mais risco de desenvolver câncer 
do colo do útero do que a população geral, e mesmo com terapia antirretroviral (TARV), 
a incidência de cânceres relacionados ao HPV — como cervical, anal, vaginal e vulvar 
— permanece elevada (Dreyer, 2017). A imunodeficiência causada pelo HIV favorece a 
infecção, persistência e reativação de tipos oncogênicos de HPV, tornando indispensável 
a vigilância ginecológica contínua, o início precoce da TARV e a adoção de estratégias 
robustas de rastreamento com testes que incluam genotipagem parcial de HPV.

Os achados deste estudo revelam um panorama preocupante acerca da saúde 
ginecológica de mulheres vivendo com HIV no município de Santarém, Pará, e reforçam 
a necessidade urgente de fortalecimento das políticas públicas de saúde direcionadas 
a essa população. Isso inclui a ampliação efetiva da cobertura vacinal contra o HPV, a 
intensificação do rastreamento citopatológico com maior frequência e o acompanhamento 
rigoroso das lesões precursoras. 

Além disso, torna-se indispensável promover ações integradas de cuidado e a 
efetiva integração dos serviços de atenção especializada, contemplando não apenas o 
acompanhamento da carga viral e da contagem de linfócitos TCD4+, bem como o manejo 
das infecções oportunista, mas também a vigilância contínua da saúde ginecológica, como 
medida fundamental para reduzir a incidência de lesões de alto grau e, consequentemente, 
de câncer de colo do útero entre mulheres vivendo com HIV.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo evidencia que a coinfecção por HPV em mulheres vivendo 
com HIV no município de Santarém representa um relevante problema de saúde pública, 
fortemente associado à ausência de vacinação, presença de doenças oportunistas e 
baixa cobertura de rastreamento citopatológico. A alta proporção de lesões cervicais de 
alto grau reflete a vulnerabilidade imunológica dessas mulheres, agravada por fatores 
sociais e comportamentais. Os achados reforçam a necessidade de fortalecimento das 
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políticas públicas de prevenção, especialmente na ampliação do acesso à vacinação contra 
HPV, realização periódica do exame citopatológico e acompanhamento especializado das 
mulheres imunossuprimidas. Além disso, o estudo evidencia fragilidades nos sistemas de 
informação e na qualidade dos registros, o que compromete o planejamento e a execução 
de ações em saúde. Portanto, é imperativo que gestores, profissionais de saúde e a 
comunidade atuem de forma conjunta, visando à redução das iniquidades, à melhoria 
da vigilância epidemiológica e à promoção da saúde das mulheres vivendo com HIV e 
coinfectadas com HPV.
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